
LEI COMPLEMENTAR 
Nº. 73/2015 

Altera Lei Complementar nº. 31,
de 15 de janeiro de 2010.

O Povo do Município de Carmo do Cajuru, por seus representantes

na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a

seguinte lei:

Art. 1º - Os artigos 85, 134 e 190 da Lei Complementar nº.

31, de 15 de janeiro de 2010, passam a vigorar com a seguinte

redação:

“Artigo 85. ................................................

§1º. .......................................................

§2. ........................................................

I – Inscrição de empresas:

a) Contrato Social, ou alteração contratual, devidamente

registrada no órgão competente (JUCEMG ou Cartório de

Registro de Títulos e Documentos);

b) CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

c) contrato de locação ou registro de imóvel, se proprietário do

imóvel onde se localiza a sede da empresa;

d) AVCB – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

II – .........................................................



III – ........................................................

IV – ......................................................

“Art. 134. ..................................................

§1º. ..........................................................

§2º. ..........................................................

§3º. ..........................................................

§4º. 4º Quando os serviços a que se referem os itens 4.01,

4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01, 17.13,

17.15, 17.18, 17.19, da Lista de Serviços constante da Tabela I do

Anexo I desta Lei, forem prestados por sociedades constituídas por

profissionais de mesma habilitação, o ISSQN devido será exigido

mensalmente em relação a cada sócio da sociedade, bem como em

relação a cada profissional habilitado, empregado ou não, que preste

serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade

pessoal nos termos da lei aplicável, na forma do inciso I do artigo 135

desta Lei.

§5º. O disposto no parágrafo anterior não se aplica à sociedade

que apresente qualquer uma das seguintes características:

I - natureza comercial;

II - sócio pessoa jurídica;

III - atividade diversa da habilitação profissional dos sócios;



IV - sócio não habilitado para o exercício de atividade

correspondente ao serviço prestado pela sociedade;

V - sócio que não preste serviço em nome da sociedade, nela

figurando apenas com aporte de capital;

VI - caráter empresarial;

VII - sociedade pluriprofissional, constituída por sócios com

habilitações profissionais diferentes;

VIII - terceirização de serviços vinculados a sua atividade fim a

outra pessoa jurídica.

§6º. O disposto no §4º só se aplica às Sociedades Simples ou

que, embora Simples tenham se constituído sob uma das formas

previstas nos artigos 1.039 a 1.092 do Código Civil, desde que haja a

previsão legal ou expressa em seus documentos constitutivos da

assunção da responsabilidade pessoal dos sócios.

§ 7º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.03 da Lista

de Serviços constante da Tabela I do Anexo I desta Lei forem prestados

no território de mais de um Município, a base de cálculo será

proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos,

condutos e cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes

existentes em cada Município. 

§ 8º Quando a prestação de serviços envolver fornecimento de

materiais pelo próprio prestador dos serviços, deverão ser observadas

as exceções previstas nos itens 7.02, 7.05, 14.01, 14.03 e 17.10 da

Lista de Serviços constante da Tabela I do Anexo I desta Lei.



§ 9º No caso de incidência do imposto sobre o valor econômico

do serviço, poderá a Fazenda Municipal estabelecer os níveis mínimos

para cada caso, bem como a forma de pagamento.

§ 10 Quando se tratar de contraprestações, sem prévio ajuste

do preço, ou quando o pagamento do serviço for efetuado mediante o

fornecimento de mercadorias, a base de cálculo do ISSQN será o preço

do serviço corrente na praça.

§ 11 Os sinais e adiantamentos recebidos pela prestação de

serviço integram a base de cálculo do mês de seu recebimento.

§ 12. Quando a prestação do serviço for subdividida em partes,

considera-se devido o ISSQN no mês em que for concluída qualquer

etapa contratual a que estiver vinculada a exigibilidade do preço do

serviço.

§ 13. As diferenças resultantes do reajustamento do preço dos

serviços integrarão a base de cálculo do ISSQN no mês em que sua

fixação se tornar definitiva.

§ 14. Considera-se preço do serviço, para efeito de cálculo do

ISSQN, na execução de obra de construção civil por administração,

apenas o valor da comissão cobrada a título de taxa de administração.

§ 15. No caso de declaração de preços notoriamente inferiores

aos vigentes no mercado local, o Fisco arbitrará a importância a ser

paga, sem prejuízo da cominação das penalidades legais cabíveis.



§ 16. O disposto no parágrafo anterior aplica-se, também, aos

casos de inexistência de declaração nos documentos fiscais.

§ 17. Para os casos em que a apuração do valor da prestação

do serviço seja difícil ou onerosa e, ainda, quando o contribuinte não

preste a declaração regulamentar, a Fazenda Municipal disporá, em

regulamento a ser baixado, sob solução adotável em caráter precário,

até que o contribuinte esteja aparelhado para atender à exigência legal.

Art. 190...........................................................................

I - ...................................................................................

II - ..................................................................................

III - .................................................................................

IV - ..................................................................................

V - …………………………………………………………………………....................

VI - ………………………………………………………………….........................

VII - ………………………………………………………………..........................

VIII - ……………………………………………………………….........................

IX - ………………………………………………………………….........................

X - ...................................................................................

XI – cessão de direitos relativos a usufrutos, permuta e
aquisição de bens imóveis;

XII - ................................................................................

XIII - .............................................................................”



Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Carmo do Cajuru, 28 de dezembro de 2015.

José Clarete Pimenta 
Prefeito Municipal


